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ção de todos os servidores ativos da Fundação de Apoio à Es-
cola Técnica, sendo-lhes pago diretamente, em pecúnia, e de for-
ma antecipada.

§ 3º O auxílio-alimentação será pago automaticamente ao
servidor, a contar da data de exercício, não havendo necessidade
de requerimento.

§ 4º O auxílio-alimentação não será:

I - incorporado ao vencimento, remuneração, provento ou
pensão;

II - configurado como rendimento tributável e nem sofrerá
incidência de contribuição para o Plano de Seguridade Social do
servidor público;

III - caracterizado como salário-utilidade ou prestação sa-
larial in natura; e

IV - acumulável com outros benefícios semelhantes, tais
como cesta básica ou vantagem pessoal originária de qualquer
forma de auxílio ou benefício alimentação.

§ 5º O auxílio-alimentação será pago no valor mensal fi-
xado pelo Poder Executivo, por dia de trabalho, desde que efe-
tivamente em exercício.

§ 6º É vedada a concessão do auxílio-alimentação em va-
lor superior ao fixado pelo Poder Executivo.

§ 7º O auxílio-alimentação a ser concedido ao servidor,
cuja jornada de trabalho seja inferior a trinta horas semanais,
corresponderá a 50% (cinquenta por cento) do valor mensal fixa-
do.

§ 8º O pagamento retroativo do auxílio-alimentação pode-
rá ocorrer por motivos operacionais ou por erro da Administra-
ção.”

Art. 2º Para esse fim, será utilizada dotação orçamentária
própria ou suplementada, se necessário.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 2 de
setembro de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autores: Deputados FLÁVIO SERAFINI, André Ceciliano, Waldeck
Carneiro, Lucinha, Marcelo Dino, Tia Ju, Coronel Jairo, Giovani
Ratinho, Dionísio Lins, Wellington José, Val Ceasa, Valdecy da
Saúde, Eurico Júnior, Marcelo Cabeleireiro e Franciane Motta.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro, em conformidade com o que dispõe o § 5º combi-
nado com o § 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promul-
ga a Lei nº 9.839, de 2 de setembro de 2022, oriunda do Projeto
de Lei nº 6157, de 2022.

LEI Nº 9.839, DE 2 DE SETEMBRO DE
2022.

ESTABELECE O INGRESSO DE MILITA-
RES TEMPORÁRIOS NO QUADRO DE
MÚSICOS DA POLÍCIA MILITAR (QPMP-
4), E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O L V E:

Art. 1º Esta Lei estabelece o Serviço Militar Temporário Vo-
luntário de Músicos (SMTVM) para o desempenho da atividade espe-
cifica na PMERJ, por prazo determinado, destinado a completar o
Quadro de Praças Especialistas em Música (QPMP-4), nos termos da
Lei de fixação de efetivo da Corporação.

Parágrafo único. Aplica-se ao SMTVM o disposto na Lei nº
9.535, de 29 de dezembro de 2021, e demais normas regulamenta-
doras estabelecidas pelo Comandante-Geral da Corporação, entre
elas, as regras de seleção, matrícula, incorporação, contratação, pror-
rogação e exclusão.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 2 de
setembro de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autores: Deputados CORONEL SALEMA e André Ceciliano.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro, em conformidade com o que dispõe o § 5º combi-
nado com o § 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promul-
ga a Lei nº 9.840, de 2 de setembro de 2022, oriunda do Projeto
de Lei nº 6108, de 2022.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio
de Janeiro, em conformidade com o que dispõe o § 5º combi-
nado com o § 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promul-
ga a Lei nº 9.840, de 2 de setembro de 2022, oriunda do Projeto
de Lei nº 6108, de 2022.

LEI Nº 9.840, DE 2 DE SETEMBRO DE 2022.

ALTERA AS LEIS ESTADUAIS Nº 1.791-A,
DE 15 DE JANEIRO DE 1991, Nº 1.650,
DE 16 DE MAIO DE 1990, Nº 6.846, DE 30
DE JUNHO DE 2014 E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO

R E S O L V E:

Art. 1º O Poder Executivo poderá promover as seguintes mo-
dificações nos Anexos I e II da Lei nº 6846, de 30 de junho de 2014,
que passam a vigorar com a seguinte redação:

ANEXO I DA LEI 6846/2014
TABELA DE VENCIMENTO-BASE
CARGO: AGENTE DE FAZENDA

C AT E G O R I A Ve n c i m e n t o - B a s e
1ª 3.759,97
2ª 3.222,51
3ª 2.685,69

ANEXO II DA LEI 6846/2014
TABELA DE VENCIMENTO-BASE
CARGO: AUXILIAR DE FAZENDA

C AT E G O R I A Ve n c i m e n t o - B a s e
1ª 2.148,55
2ª 1 . 6 11 , 2 5
3ª 1.074,27

Art. 2º O Poder Executivo poderá promover as seguintes mo-

dificações no parágrafo único do artigo 17 e no Anexo IV da Lei nº
6846, de 30 de junho de 2014, que passam a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 17º (...)
(...)
Parágrafo único. O Adicional de Qualificação (AQ) instituído

pelo art. 8º da Lei nº 5756, de 29 de junho de 2010, será concedido
aos titulares do cargo de Agente de Fazenda, em retribuição ao aten-
dimento a requisitos técnico-funcionais, acadêmicos e organizacionais
necessários à melhoria do desempenho das atribuições inerentes aos
respectivos cargos, nos valores constantes do Anexo IV.

ANEXO IV DA LEI 6846/2014
TABELA DE ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO

CARGO: AGENTE DE FAZENDA E AUXILIAR DE FAZENDA

CARGO C AT E G O R I A Superior Especialização Mestrado Doutorado
Agente e Auxiliar de

Fazenda
1ª 962,56 1.122,98 1.871,63 2.994,61

Agente e Auxiliar de
Fazenda

2ª 866,30 1.010,68 1.684,47 2.695,15

Agente e Auxiliar de
Fazenda

3ª 779,67 909,61 1.516,02 2.425,63

Art. 3º O Poder Executivo poderá promover modificações no Anexo I da Lei nº 1791-A, de 15
de janeiro de 1991, alterada pela Lei nº 6856, de 30 de junho de 2014, que passa a vigorar com a
seguinte redação:

ANEXO I DA LEI Nº 1.791-A/1991
TABELA DE VENCIMENTO-BASE

CARGO: ANALISTA DA FAZENDA ESTADUAL

C AT E G O R I A Ve n c i m e n t o - B a s e
1ª 5.371,39
2ª 4.834,25
3ª 4 . 2 9 7 , 11

Art. 4º O Poder Executivo poderá promover as seguintes modificações no § 4º do artigo 6º e no
Anexo II da Lei nº 1791-A, de 15 de janeiro de 1991, alterada pela Lei nº 6856, de 30 de junho de 2014,
que passam a vigorar com a seguinte redação:

Art. 6º (...)
(...)
§ 4º O Adicional de Qualificação (AQ) instituído pelo art. 8º da Lei nº 5756, de 29 de junho de

2010, será concedido aos titulares do cargo de Analista da Fazenda Estadual, em retribuição ao aten-
dimento a requisitos técnico-funcionais, acadêmicos e organizacionais necessários à melhoria do desem-
penho das atribuições inerentes aos respectivos cargos, nos valores constantes do Anexo II.

ANEXO II DA LEI 1.791-A/1991
TABELA DE ADICIONAL DE QUALIFICAÇÃO

CARGO: ANALISTA DA FAZENDA ESTADUAL

C AT E G O R I A Especialização Mestrado Doutorado
1ª 2.005,33 3.342,21 5.347,53
2ª 1.804,79 3.007,99 4.812,78
3ª 1.604,26 2.673,76 4.278,02

Art. 5º O Poder Executivo poderá promover em todos os dis-
positivos da Lei nº 1791-A, de 15 de janeiro de 1991 em que esteja
mencionado o antigo cargo de Oficial de Fazenda, a alteração para a
denominação atual de Analista da Fazenda Estadual, vigente desde a
publicação da Lei nº 6856, de 30 de junho de 2014.

Art. 6º O Poder Executivo poderá promover a seguinte mo-
dificação no § 6º do artigo 4º da Lei nº 1.650, de 16 de maio de
1990, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 4º (...)
(...)
§ 6º - É compatível a percepção simultânea do RETAF com

as retribuições relativas ao adicional por tempo de serviço, cargo em
comissão, função gratificada, jeton pela participação em órgão de de-
liberação coletiva, auxílio moradia, auxílios indenizatórios, adicional de
qualificação, Prestação Pecuniária Eventual (PPE), abonos, indeniza-
ções, adicional de férias, décimo terceiro salário, diárias, ajuda de
custo, pecúnia indenizatória estatuída pelo inciso XVII, do artigo 77 da
Constituição Estadual, outras vantagens previstas em lei e gratifica-
ções, inclusive especiais e outros auxílios, bem como a acumulação
de novas vantagens, gratificações ou indenizações a serem criadas,
modificadas ou ampliadas pelo Executivo.”

Art. 7º Caso as medidas previstas nesta Lei sejam imple-
mentadas, ficar-se-ão revogados o parágrafo 5º do artigo 4º e o pa-
rágrafo único do artigo 10 da Lei nº 1.650, de 16 de maio de 1990.

Art. 8º Para o cumprimento do disposto nesta Lei deverá ser
observado o estabelecido pelo art. 113 do ADCT e art. 14; art.16, in-
ciso I; art. 19, inciso II e art. 65, todos da Lei Complementar nº 101,
de 04 de maio de 2000, e as disposições da Lei Complementar Fe-
deral 159, de 17 de maio de 2017.

Art. 9º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, em 2 de
setembro de 2022.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO
Presidente

Autores: Deputados LUIZ PAULO e Rodrigo Amorim.

O Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Rio de
Janeiro, em conformidade com o que dispõe o § 5º combinado com o
§ 7º do artigo 115 da Constituição Estadual, promulga a Lei nº 9.841,
de 2 de setembro de 2022, oriunda do Projeto de Lei nº 5765, de
2022.

LEI Nº 9.841, DE 2 DE SETEMBRO DE
2022.

FICA O PODER EXECUTIVO AUTORIZA-
DO A CRIAR A AGÊNCIA REGULADORA
DE SERVIÇOS PÚBLICOS DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - ARSERJ, COM A
FUSÃO DA AGENERSA E DA AGE-
TRANSP, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JA-
NEIRO

R E S O L V E:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Seção I
Da criação da ARSERJ e das suas competências

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar a Agência
Reguladora dos Serviços Públicos do Estado do Rio de Janeiro - AR-
SERJ, autarquia em regime especial, com as competências estabe-
lecidas nesta Lei.

Parágrafo único. O regime autárquico especial da ARSERJ
se caracteriza pela ausência de subordinação hierárquica, pela auto-
nomia funcional, decisória, administrativa e financeira, pela investidura
a termo de seus dirigentes e estabilidade durante os mandatos, in-
cluindo:

I - autonomia das decisões da Diretoria Colegiada, que não
são passíveis de recurso ou reapreciação no âmbito do Poder Exe-
cutivo, promovendo-se desde logo a sua execução;

II - autonomia financeira, orçamentária e patrimonial;

III - autonomia administrativa e gerencial, cabendo-lhe a ges-
tão de seus recursos humanos, podendo proceder à realização de
concursos públicos, prover os cargos autorizados em lei, decidir sobre
viagens e deslocamento de seus agentes em atividades de interesse
da ARSERJ, celebrar contratos administrativos ou alterá-los, nos ter-
mos da lei;

IV - mandato fixo de seus Diretores, de seu Procurador-Che-
fe e de seu Ouvidor-Geral, vedada a exoneração imotivada sem o de-
vido processo administrativo disciplinar e/ou decisão judicial.

Art. 2º São competências da Secretaria de Estado de Trans-
portes:

I - conceder, permitir, autorizar, planejar, coordenar e admi-
nistrar os serviços intermunicipais de transportes de passageiros por
ônibus em seus diferentes regimes, e planejar e coordenar os servi-
ços intermunicipais de carga;

II - realizar inspeções, vistorias e fiscalizações por ônibus em
seus diferentes regimes;

III - casar a habilitação das transportadoras sempre que com-
provadas insegurança e ineficiência operacional na prestação do ser-
viço, respeitado o processo administrativo regular;

IV - celebrar contratos de qualquer tipo, inclusive emprésti-
mos com as agências nacionais e internacionais;

V - promover ação integrada com órgão federais, estaduais e
municipais envolvidos na supervisão, disciplina e controle do transpor-
te de carga e de passageiro por ônibus em seus diferentes regimes;

VI - promover e incentivar a formação e o aperfeiçoamento
dos recursos humanos necessários às atividades de transportes;

VII - exercer todas as demais atividades implícitas na sua
competência.

Art. 3º A autonomia financeira da ARSERJ será assegurada
pelas seguintes fontes de recurso, que compõem o Fundo de Regu-
lação, previsto no Capítulo VIII desta Lei:

I - recursos oriundos da cobrança da Taxa de Regulação dos
Serviços Concedidos, Permitidos e Autorizados instituída pelo artigo
65 desta Lei;

II - dotações orçamentárias atribuídas pelo Estado do Rio de
Janeiro, bem como créditos adicionais;

III - doações, legados, subvenções e contribuições de qual-
quer natureza;

IV - valores resultantes de convênios firmados com outros ór-
gãos de direito público ou entidades privadas, nacionais ou estrangei-
ras, ou de contratos que vier a celebrar;

V - produto das aplicações financeiras de seus recursos;

VI - recursos de outras fontes previstas em lei ou contrato;

VII - recursos provenientes da aplicação das multas pela AR-
SERJ, resultantes das suas ações fiscalizadoras, respeitados os re-
passes aos municípios previstos nos contratos;
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